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possível, do respectivo relatório de checagem, a cargo de empresa 

independente, nos termos do inciso III do subitem 11.5. 

11.2.1 Na ocorrência de falha local em uma programação em rede nacional de midia 

eletrônica, além das providências previstas no inciso III do subitem anterior, a CONTRATADA 

deverá apresentar documento do veiculo de divulgação com a descrição da falha e do 

respectivo valor a ser abatido na liquidação. 

11.2.2 E da responsabilidade da CONRATADA observar rigorosamente os preços de 

tabela de cada inserção e dos respectivos descontos, de que trata o art. 15 da Lei n9 

12.232/2010, por ocasião da apresentação dos pianos de mfdia à CONTRATANTE. 

11.3 0 pagamento das despesas será feito fora o mês de produção ou veiculação, 

em até 30 (trinta) dias após a apresentação dos documentos'previstos nos subitens 11.1 e 

11.2. 

11.3 No tocante à veiculação, além do previsto no inciso Ill do subitem 11.2, a 

CONTRATADA fica obrigada a apresentar, sem,ônus para a CONTRATANTE, os seguintes 

comprovantes: 

I - Revista: exemplar original; 

II - Jornal: exemplar ou a página com o anúncio, da qual devem constar as 

informações sobre período ou data de circulação, nome do Jornal e praça; 

Ill - demais meios: relatório de checagem de veiculação, a cargo de empresa 

independente, se não restar demonstrada, nos termos dos subitens 5.1.10 ou 

5.1.11íperante a CONTRATANTE, a impossibilidade de fazê-lo. 

11.5.1 ,Nos casos em que restar demonstrada, nos termos dos subitens 5.1.10 ou 

5.1.11, a impossibilidade de obter o relatório de checagem, a cargo de empresa independente, 

a CONTRATADA deverá apresentar: 

a) TV, Rádio e Cinema: documento usualmente emitido pelo veiculo de 

divulgação (mapa ou comprovante de veiculação ou inserção ou irradiação e 

similares) e declaração de execução, sob as penas do art. 299 do Código Penal 

Brasileiro, firmada pela empresa que realizou a veiculação, da qual devem 

constar, pelo menos, nome empresarial e CNPJ da empresa, nome completo, 

CPF e assinatura do responsável pela declaração, local, data, nome do 

programa, quando for o caso, dia e horário da veiculação; 

al) como alternativa ao procedimento previsto na alínea 'a', a CONTRATADA 

poderá apresentar documento usualmente emitido pelo veículo de divulgação 
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(mapa ou comprovante de veiculação ou inserção ou irradiação e similares) em 

que figure a declaração prevista na alínea 'a' deste subitem, na frente ou no 

verso desse documento, mediante impressão eletrônica ou a carimbo, desde 

que essa declaração seja assinada e que esse documento 'composto' contenha 

todas as informações previstas na alínea 'a' deste subitem; 

a2) como alternativa ao conjunto de documentos previstos nas alíneas 'a' e 'al' 

deste subitem, a CONTRATADA poderá apresentar declaração de execução, 

sob as penas do art. 299 do Código Penal Brasileiro, emitida pela empresa que 

realizou a veiculação, da qual devem constar, pelo menos, nome empresarial e 

CNPJ da empresa, nome completo, CPF e assinatura do responsável pela 

declaração, local, data, nome do programa, quando for o caso, dia e horário da 

veiculação; 

b) Mfdia Exterior: 

bl) Mídia Out Off Home: relatório de/exibição fornecido pela empresa que 

veiculou a peça, de que devem constar as fotos, período de veiculação, local e 

nome da campanha, datado e assinado, acompanhado de declaração de 

execução, sob as penas do art. 299 do Código Penal Brasileiro, firmada pela 

empresa que realizou a vekulaçâo, da qual devem constar, pelo menos, nome 

empresarial e CNPJ da empresa, nome completo, CPF e assinatura do 

responsável pela declaração; 

b2) Mfdia Digital Out Off Home: relatório de exibição, fornecido pela empresa 

que veiculou a peça, ou por empresa de checagem contratada, de que devem 

constar, fotos por amostragem de no mínimo 20% (vinte por cento) dos 

monitóres/displays programados, identificação do local da veiculação, 

quantidade de inserções, nome da campanha, período de veiculação, datado e 

,7assinado, acompanhado de declaração de execução, sob as penas do art. 299 

do Código Penal Brasileiro, firmada pela empresa que realizou a veiculação, da 

qual devem constar, pelo menos, nome empresarial e CNPJ da empresa, nome 

completo, CPF e assinatura do responsável pela declaração; 

b3) Carro de Som: relatório de veiculação fornecido pela empresa que veiculou 

a peça, com relatório de GPS e fotos de todos os carros contratados, com 

imagem de fundo que comprove a cidade em que a ação foi realizada, 

acompanhado de declaração de execução, sob as penas do art. 299 do Código 

Penal Brasileiro, firmada pela empresa que realizou a veiculação, da qual 

devem constar, pelo menos, nome empresarial e CNPJ da empresa, nome 

completo, CPF e assinatura do responsável pela declaração; 
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b3.1) Além disso, devera ser encaminhada filmagem de aproximadamente 01 

(um) minuto, de pelo menos 30% (por extenso por cento) do total de veículos 

de divulgação contratados. 0 video deve conter imagens dos veículos de som, 

onde seja possível identificar nome da campanha, audio da peça veiculada e 

local popular que comprove a cidade onde foi realizada a veiculação; 

c) Internet: relatório de gerenciarnento fornecido por empresas de tecnologia 

ou relatório de veiculação emitido, sob as penas do art. 299 do Código Penal, 

pela empresa que veiculou a peça, dependendo do que constar na 

relação/estudo citados nos subitens 5.1.10 ou 5.1.11. 

11.5.2 As formas de comprovação de veiculação em mídias não previstas nas alíneas 

'a', 'b' e 'c' do subitem 11.5.1 serão estabelecidas formalmente pela CONTRATANTE, antes da 

autorização do respectivo plano de midia. 

11.6 Antes da efetivação dos pagamentos sera realizada a comprovação de 

regularidade da CONTRATADA, mediante consulta on-line, no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores — SICAF e no site do Tribunal Superior do Trabalho. 

11.6.1 Se a CONTRATADA não estiver cadastrada no SICAF ou se sua situação no 

sistema apresentar documentação obrigatória vencida, deverá apresentar Certificado de 

Regularidade de Situação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a 

Tributos Federais e a Divida Ativa da União, expedida por órgãos da Secretaria da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e certidões negativas de débitos 

expedidas por órgãos das Secretarias de Fazenda do Estado e do Município. 

11.7 Caso se constate erro ou irregularidade na documentação de cobrança, a 

CONTRATANTE, a seu juizo, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-la, com a 

glosa da parte que considerar indevida. 

11.7.1 Na hipótese de devolução, a documentação sera considerada como não 

apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais. 

11.8 No caso de eventual falta de pagamento pela CONTRATANTE nos prazos 

previstos, o valor devido sera acrescido de encargos moratórios, mediante solicitação 

expressa da CONTRATADA, desde o dia de seu vencimento ate a data de seu efetivo 

pagamento, com base na variação do IPCA— índice de Preços ao Consumidor Amplo, mediante 

aplicação da seguinte fórmula: 

AF = [(1+ IPCA/100)Ni" -1 x VP, na qual: 
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• IPCA: Percentual atribuído ao friclice de Preços ao Consumidor Amplo, com 

vigência a partir da data do adimplemento da etapa; 

• AF: Atualização financeira; 

• VP: Valor da etapa a ser paga, igual ao principal mais o reajuste; 

• N: Número de dias entre a data do adimplemento da etapa e a do efetivo 

pagamento. 

11.8.1 Considera-se etapa, para fins do subitem 11.8, os serviços prestados pela 

CONTRATADA relativo aos os bens e serviços especializados prestados por fornecedores e as 

contratações de espaços ou tempos publicitários, junto a veículos de divulgação. 

11.8.2 A CONTRATANTE não pagará nenhum acréscimo por atraso de pagamento 

decorrente de fornecimento de serviços, por parte da CONTRATADA, com ausência total ou 

partial da documentação hábil ou pendente de Etumprimento de quaisquer cláusulas 

constantes deste contrato. 

11.9 A CONTRATANTE não pagará nenhum compromisso, assumido pela 

CONTRATADA, que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros. 

11.10 Cabe à CONTRATADA efetuar os pagamentos a fornecedores de bens e de 

serviços especializados e a veículos de divulgação em até 8 (oito) dias após o recebimento da 

ordem bancária da CONTRATANTE, pela agência bancária pagadora. 

11.10.1 A CONTRATADA informará à CONTRATANTE os pagamentos efetuados a 

fornecedores de bens e de serviços especializados e a veículos de divulgação a cada ordem 

bancária de pagamento emitida pela CONTRATANTE e encaminhará relatório até o décimo 

dia de cada ,mês com a consolidação dos pagamentos efetuados no mês imediatamente 

anterior. 

11.10.1.1 Os dados e formato dos controles serão definidos pela CONTRATANTE, e os 

relatórios deverão conter pelos menos as seguintes informações: data do pagamento da 

CONTRATANTE, data do pagamento da CONTRATADA, número da nota fiscal, valor pago e 

nome do favorecido. 

11.10.2 O não cumprimento do disposto nos subitens 11.10 e 11.10.1 ou a falta de 

apresentação de justificativa plausível para o não pagamento no prazo estipulado poderá 

implicar a suspensão da liquidação das despesas da CONTRATADA, até que seja resolvida a 

pendência. 
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11.10.2.1 Não solucionada a pendência no prazo de 15 (quinze) dias, contados da 

notificação da CONTRATANTE, ficara caracterizada a inexecução contratual por parte da 

CONTRATADA. 

11.10.2.2 Caracterizada a inexecução contratual pelos motivos expressos no subitem 

11.10.2, a CONTRATANTE, nos termos da Clausula Décima Quarta, poderá optar pela rescisão 

deste contrato ou, em caráter excepcional, liquidar despesas e efetuar os respectivos 

pagamentos diretamente aos fornecedores ou aos veículos de divulgação, conforme o caso. 

11.10.2.3 Para preservar o direito dos fornecedores e veículos de divulgação em receber 

com regularidade pelos bens e serviços especializados prestados e pela venda de espaço ou 

tempo, a CONTRATANTE poderá instituir procedimento alternativo de controle para efetuar 

os pagamentos mediante repasse, pela CONTRATADA, dos valores correspondentes aos 

fornecedores e veículos de divulgação, em operações bancárias concomitantes. 

11.10.3 Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da 

inobservância, pela CONTRATADA, de prazos de pagamento serão de sua exclusiva 

responsabilidade. 

11.11 A CONTRATANTE, na condição de fonte retentora, fará o desconto e o 

recolhimento dos tributos e contribuições a que esteja obrigado pela legislação vigente ou 

superveniente, referente aos pagamentos que efetuar. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1 0 descumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, sem 

justificativa aceita pela CONTRATANTE, resguardados os preceitos legais pertinentes, poderá 

acarretar as seguintes sanções administrativas: 

/I — Advertência; 

II — Multa de mora e multa compensatória; 

Ill - Suspensão temporária de participação de licitação e impedimento de 

contratar com a Administração por até 02 (dois) anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração. 

12.1.1 Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, 
assegurado à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa. 
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12.1.2 As sanções aplicadas só poderão ser relevadas motivadamente e por 

conveniência administrativa, mediante ato devidamente justificado da autoridade 

competente. 

12.1.3 As sanções aplicadas serão registradas no Sistema de Cadastramento Unificado 

de Fornecedores — SICAF pela CONTRATANTE. 

12.1.3.1 A CONTRATANTE comunicará, por escrito, à CONTRATADA que a sanção foi 

registrada no SICAF. 

12.2 A aplicação das sanções observará as seguintes disposições: 

I - a advertência e as multas serão aplicadas pelo gestor, fiscal ou autoridade 

competente deste contrato; 

II - caberá ao autoridade competente aplicar a suspensão temporária de 

participação de licitação e impedimentó de contratar com a Administração e 

propor a declaração de inidoneldade; 

12.3 A sanção de advertência poderá ser aplicada nos seguintes casos: 

I - descumprimento parcial das obrigações e responsabilidades assumidas 

contratualmente; 

II - outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento 

dos serviços, a juizo da CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de 

sanção mais grave. 

12.3.1 A falha na execução contratual restará configurada quando: 

12.3.1.1 A CONTRATADA cometer, nos últimos 12 (doze) meses continuos de execução 

contratual, uma quantidade de infrações cujo somatório de pontos correspondentes, 

conforme a Tabela 1, atinja ou ultrapasse 10 (dez) pontos: 

Tabela 1— Correspondência entre Grau da Infração e Quantidade de Pontos 

Média 

Grave 

2 pontos por infração 

3 pontos por infração 

27 
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12.3.1.2 Comprovadas as falhas e atingida a pontuação estabelecida no subitem 

12.3.1.1, a CONTRATANTE poderá aplicar as sanções, por infração, conforme os graus, as 

correspondências, as descrições e as incidências estabelecidas na Tabela 2 e na Tabela 3, 

apresentadas a seguir: 

Tabela 2- Grau e correspondência de cada infração 

r--
Grau da infração 

• -!,'"47
Correspondência 

Leve 

Advertência (na primeira infração) 

Multa no valor de 0,025%, por incidência, sobre o valor total deste 

contrato ou valor do servIço (75s a primeira infração). 

Média 
Multa no valor de 0,1 %,. por incidência, sobre o valor total deste 
contrato ou valor do serviço. 

Grave 
Multa no valor 9e 0,5 %, por incidência, sobre o valor total deste 

contrato ou valor do serviço. 

Tabela 3 - Infrações 

. -ltem,,C 
-.....2. Lj. ,iii

-: ' ,. s Descrição Grau Incidência 

1.
Não operar como organização completa 
prejudicando o fornecimento dos serviços com 
elevada qualidade. 

Média 

(passível de 
correção) 

Semestral 

2. 

Demora para centralizar o comando da 
publicidade da CONTRATANTE no estado, onde, 
para esse fim, manterá escritório, sucursal ou 
filial. 

Média 

(passive! de 
correção) 

Por ocorrência. 

3. 

Não executar, com seus próprios recursos, todos 
os serviços relacionados com o objeto deste 
contrato, mediante demanda da 
CONTRATANTE. 

Grave Semestral 

28 

Praça Theagnes Antonio Calbdo, 58, Gravata, Conceiçao do Coité - Bahia 
CEP: 48.730-000, CNPJ: 13.843.842/0001-57 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ - BAHIA 

4. 

Não utilizar, na elaboração dos serviços objeto 

deste contrato, os profissionais indicados na 

Proposta Técnica da concorrência que deu 

origem a este instrumento, para fins de 

comprovação da Capacidade de Atendimento. 

Leve 

(passível de 
correção) 

Semestral 

5. 

Substituir os profissionais envolvidos na 

execução contratual sem o conhecimento e 

anuência da CONTRATANTE. 

Leve 

(passivel de 
correção) 

Por ocorrência 

6. 

Não envidar esforços no sentido de obter as 

melhores condições nas negociações comerciais 

junto a fornecedores de bens e de serviços 

especializados e a veículos de divulgação ou não 

transferir a CONTRATANTE todas as vantagens 

obtidas. 

Grave Por ocorrência. 

7. 

Não observar rigorosamente as especificações 

estipuladas pela CONTRATANTE no 

fornecimento de produtos e serviços 

relacionados com o objeto deste contrato. 

Grave Por ocorrência. 

8. 
Não exercer o controle de qualidade na 

execução dos serviços prestados, com base nos 

parâmetros determinados pela CONTRATANTE. 
Grave Por ocorrência. 

9. 
Não atuar com atenção e responsabilidade na 

elaboração de estimativa de custos dos 

produtos e serviços objeto deste contrato. 

Grave Por ocorrência 

10. 

Não observar as condições estabelecidas no 

presente contrato para o fornecimento de bens 

e de serviços especializados a CONTRATANTE 

Média 

(passível de 
correção) 

Semestral 

11. 

Não observar os prazos estabelecidos pela 

CONTRATANTE na condução dos serviços objeto 

deste contrato. 

Média 

(passível de 
correção) 

Por ocorrência 

12. 
Provocar prejuízos e danos a CONTRATANTE 

devido a sua demora, omissão ou erro, na 

condução dos serviços objeto deste contrato. 
Grave Por ocorrência 

2 
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13. 

Não tomar providências, imediatamente, em 
casos de alterações, rejeições, cancelamentos 
ou interrupções de um ou mais serviços, 
mediante comunicação da CONTRATANTE. 

Grave Por ocorrência. 

14. 

Não repassar à CONTRATANTE todas as 
vantagens obtidas em negociação de compra de 
mídia, incluidos os eventuais descontos e as 
bonificações na forma de espaço, tempo ou 
reaplicações que tenham sido concedidos por 
veiculo de divulgação. 

Grave Por ocorrência. 

15. 
Não repassar A CONTRATANTE o desconto de 
antecipação de pagamento, caso esta venha a 
saldar compromisso antes do prazo estipulado. 

et Grave Por ocorrência. 

16. 

, 
Sobrepor os pianos de incentivo aos Inteiesses 
da CONTRATANTE, preterindo veículos de 
divulgação que não os concedam ou priorizando 
os que os ofereçam. 

Grave Por ocorrência. 

17. 

,-
Não negociar as melhores condições de preço, 
até os percentuais máxitnos estabelecidos neste 
contrato, no tocante aos direitos patrimoniais 
sobre trabalhos. de de arte e outros protegidos 
pelos direitos de autor e conexos e aos direitos 
patrimoniais sobre obras consagradas, nos casos 
de reutilizações de pegas publicitárias da 
CONTRATANTE. 

Grave Por ocorrência. 

18. 

/ 
Não incluir cláusula de alerta em seus pedidos 
de cotação junto a fornecedores de bens e de 
serviços especializados, quando pertinente, no 
sentido de que, na produção de peças 
publicitárias destinadas à veiculação pelas 
emissoras de televisão e em salas 
cinematográficas, seja considerado o disposto 
nos arts. 44 a 46 da Lei n° 12.288/2010. 
(Igualdade racial) 

Média 

(passível de 
correção) 

Por ocorrência. 

19. 
Contratar fornecedores de bens e de serviços 
especializados ou reservar e comprar espaço ou 
tempo publicitário de veículos de divulgação, 

Grave Por ocorrência. 
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relacionados a execução deste contrato, sem a 

autorização prévia e por escrito da 

CONTRATANTE. 

20. 

Não providenciar Termo de Conduta, segundo o 

qual o veiculo se responsabiliza pelos seus 

conteúdos ou de sites parceiros, declarando 

estar de acordo com os termos do Marco Civil da 

Internet, de forma a evitar ações publicitárias da 

CONTRATANTE em veiculos de divulgação que 

promovam conteúdos ou atividades ilegais. 

Leve 

(passível de 
correção) 

Por ocorrência. 

21. 

Não apresentar a CONTRATANTE, para 

autorização do piano de midia de cada ação ou 

campanha publicitária, relação dos meios, 

pragas e veículos de divulgação dos quais sera 

possível e dos quais se revela impossível obter o 

relatório de checagem de veiculação, a cargo de 

empresa independente. 

Leve 

(passive! de 
correção) 

Por ocorrência. 

22. 

Cotar pregos para o fornecimento de bens ou de 

serviços especializados junto a fornecedores em 

que: um mesmo sócio ou cotista participe de 

mais de um fornecedor em um mesmo 

procedimento de cotação; e que algum dirigente 

ou empregado da CONTRATADA tenha 

participação societária ou vinculo comercial ou 

de parentesco até o terceiro grau. 

Grave Por ocorrência. 

23. 

Realizar despesas com bens e serviços 

especializados prestados por fornecedores, com 

veiculação e com qualquer outra despesa 

relacionada com este contrato, sem a 

autorização previa da CONTRATANTE. 

Grave Por ocorrência. 

Recusar a encaminhar, sempre que solicitado 

pela CONTRATANTE, sem ônus para esta, cópia 

24. de pegas produzidas, desde que não seja para 

uso em veiculação em mídia paga, nos 

seguintes formatos. 

Leve 

(passível de 
correção) 

Por ocorrência. 

25. 
Não zelar pelo irrestrito e total sigilo sobre 

quaisquer dados que lhe sejam fornecidos em 

decorrência da execução contratual, sobretudo 

Grave Por ocorrência 
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quanto a estratégia de atuação da 

CONTRATANTE. 

26. 

Divulgar informações acerca da prestação dos 

serviços objeto deste contrato, mesmo que 

acidentalmente, sem a prévia e expressa 

autorização da CONTRATANTE. 

Grave Por ocorrência. 

27. 

Manter, durante a vigência deste contrato, a 

prestação de serviços de publicidade a empresa 

concorrente ou incompativel com a area de 

atuação da CONTRATANTE. 

Grave Por ocorrência 

28. 
Recusar o ressarcimento a CONTRATANTE de 

qualquer dano ou prejuízo oriundo de eventual 

quebra de sigilo das informações fornecidas. 
Grave Por ocorrência. 

29. 

Não prestar o devido esclarecimento a 

CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos 

desabonadores noticiados que envolvam a 

CONTRATADA. 

Grave Por ocorrência 

30. 
Caucionar ou utilizar o presente contrato como 

garantia para qualquer operação financeira. 
Grave Por ocorrência 

31.
Não cumprir todas as leis e posturas, federais, 

estaduais e municipais pertinentes ao objeto 

deste contrato. 

Média 

(passive! de 
correção) 

Por ocorrência. 

32.
Não cumprir a legislação trabalhista e securitaria 

com relação a seus empregados. 

Média 

(passive! de 
correção) 

Por ocorrência 

33. 

Não manter durante a execução deste contrato 

todas as condições de habilitação e qualificação, 

exigidas na concorrência que deu origem a este 

instrumento. 

Media 

(passivel de 
correção) 

Semestral 

34. 

Não apresentar, quando solicitado pela 
CONTRATANTE, a comprovação de estarem 

sendo satisfeitos todos os seus encargos e 

obrigações trabalhistas, previdenciarios e 

fiscais. 

Leve 

(passível de 
correção) 

Por ocorrência 
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35. 

36. 

37. 

Gerar prejuízos e infrações à CONTRATANTE na 

prestação dos serviços objeto deste contrato. 

Não realizar de forma devida o pagamento de 

tributos e taxas que forem devidos em 

decorrência do objeto deste contrato, bem 

como as contribuições devidas A Previdência 

Social, os encargos trabalhistas, prêmios de 

seguro e de acidentes de trabalho, os encargos 

que venham a ser criados e exigidos pelos 

Poderes Públicos e outras despesas que se 

fizerem necessárias ao cumprimento do objeto 

pactuado. 

Não observar na execução dos serviços as boas 

praticas de sustentabilidade ambientai, de 

otimização de recursos, de redução de 

desperdícios e de redução da poluição. 

Grave 

Média 

(passivel de 
correção) 

Leve 

(passível de 
correção) 

Por ocorrência 

Por ocorrência. 

Semestral 

12.3.1.2.1 As penalidades decorrentes das condutas tipificadas acima podem ser aplicadas 

cumulativamente entre si, desde que seu somatório não ultrapasse 10% (dez por cento) do 

valor atualizado da contratação, sem prejuízo das demais sanções dispostas no subitem 11.1. 

12.3.2 No ato de advertência, a CONTRATANTE estipulará prazo para o cumprimento 

da obrigação ou responsabilidade mencionadas no inciso I e para a correção das ocorrências 

de que trata o inciso if, ambos do subitem 13.3. 

12.4 ,A multa moratória poderá ser cobrada pelo atraso injustificado no 

cumpriment6 do objeto ou de prazos estipulados. 

12.4.1 0 atraso sujeitará a CONTRATADA A multa de: 

I — 0,33% (zero trinta e três por cento) por dia de atraso na entrega de material 

ou execução de serviço, a contar do primeiro dia útil da respectiva data fixada, 

até o limite de 30 (trinta) dias úteis, calculada sobre o valor correspondente 

obrigação não cumprida; 

II - 66% (zero sessenta e seis) por cento) por dia de atraso, na entrega de 

material ou execução de serviço, a contar do primeiro dia (Ail da respectiva data 

fixada, calculada sobre o valor correspondente A obrigação não cumprida, em 

caráter excepcional, se houve justificativa plausível, a juizo da CONTRATANTE, 
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quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias. 

12.4.2 0 atraso injustificado superior a 30 (trinta) dias na entrega de material ou execução 

de serviço poderá caracterizar a inexecução total deste contrato, a juizo da CONTRATANTE. 

12.4.3 A CONTRATADA estará sujeita à multa compensatória de: 

I - 1% (um por cento), calculada sobre o valor da nota fiscal correspondente ao 

material ou ao serviço em que tenha ocorrida a falta, quando caracterizada a 

inexecução parcial ou a execução insatisfatória deste contrato; 

II - 1% (um por cento), calculada sobre o valor que reste executar deste contrato 

ou sobre o valor da dotação orçamentária que reste executar, o que for menor, 

pela: 

12.5 A suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração poderá ser 

aplicada à CONTRATADA se, por culpa ou dolo, prejddicar ou tentar prejudicar a execução 

deste ajuste, nos seguintes prazos e situações: 

I - por até 06 (seis) meses: 

a) atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente, que 

tenha acarretado prejuízos financeiros para a CONTRATANTE; 

b) execução insatisfatória do objeto deste contrato, se antes tiver havido 

aplicação da sanção de advertência ou multa, na forma dos subitens 13.3, 13.4 

e 13.5;, 

11- por até 02 (dois) anos: 

a) não conclusão dos serviços contratados; 

b) prestação do serviço em desacordo com as especificações constantes da 

Planilha de Autorização de Produção (PAP) ou da Planilha de Autorização de 

Veiculação (PAV) ou documento equivalente, depois da solicitação de correção 

efetuada pela CONTRATANTE; 

c) cometimento de quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuízo 

CONTRATANTE, ensejando a rescisão deste contrato por sua culpa; 

d) condenação definitiva por fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 

tributos e contribuições, praticada por meios dolosos; 
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e) ocorrência de ato capitulado como crime pela Lei n° 8.666/1993, praticado 

durante o procedimento licitatório, que venha ao conhecimento da 

CONTRATANTE após a assinatura deste contrato; 

f) reprodução, divulgação ou utilização, em beneficio próprio ou de terceiros, 

de quaisquer informações de que seus empregados tenham tido conhecimento 

em razão da execução deste contrato, sem consentimento prévio e expresso 

da CONTRATANTE. 

12.6 A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

sera aplicada quando constatada mi-fé, ação maliciosa e premeditada em prejuízo da 

CONTRATANTE, atuação com interesses escusos, reincidência em faltas que acarretem 

prejuízo a CONTRATANTE ou aplicações anteriores de sucessivas outras sanções. 

12.6.1 A declaração de inidoneidade sera aplicada à CONTRATADA se, entre outros 

casos: 

ei

I - sofrer condenação definitiva por,fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 

tributos, praticada por meios dolosos; 

II - demonstrar, a qualquer tempo, não possuir idoneidade para licitar ou 

contratar com a CONTRATANTE, em virtude de atos ilícitos praticados; 

Ill - reproduzir, divulgar ou utilizar, em beneficio próprio ou de terceiros, 

quaisquer informações de que seus empregados tenham tido conhecimento 

em razão da execução deste contrato, sem consentimento prévio da 

CONTRATANTE. 

12.6.2 A declaração de inidoneidade implica proibição da CONTRATADA de 

transacionar,com a Administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou ate que seja promovida a reabilitação, perante a autoridade que aplicou a 

penalidade, que sera concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos 

prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada. 

12.7 Da aplicação das sanções de advertência, multa e suspensão do direito de licitar 

ou contratar com a Administração caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados 

do primeiro dia útil subsequente ao do recebimento da comunicação. 

12.7.1 0 recurso referente a aplicação de sanções deverá ser dirigido a autoridade 

imediatamente superior, por intermédio daquela responsável pela sua aplicação, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

enviá-lo à instância superior, devidamente motivado, devendo, neste caso, a decisão ser 
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proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do recurso, 

conforme especificado a seguir: 

a) a advertência e a multa: ao autoridade competente, por intermédio do 

gestor, fiscal ou autoridade competente; 

b) suspensão do direito de licitar ou contratar com a Administração: ao Ministro 

do Ministério ao qual o anunciante está subordinado ou vinculado. 

12.8 As sanções aqui previstas sio independentes entre si, podendo ser aplicadas 

isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, respondendo ainda a 

CONTRATADA por qualquer indenização suplementar no montante equivalente ao prejuízo 

excedente que causar, na forma do parágrafo único do art. 416 do Código Civil Brasileiro. 

12.9 A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui a possibilidade de 

aplicação de outras, previstas na Lei n2 8.666/1993, incluída a responsabilização da 

CONTRATADA por eventuais perdas e danos causados 'à CONTRATANTE. 

12.10 0 valor das multas poderá ser descontado da garantia constituída, do valor da 

fatura de quaisquer serviços referentes ao presente contrato, cobrado diretamente ou, ainda, 

quando for o caso, cobrado judicialmente da CONTRATADA. 

12.10.1 0 valor das multas deverá ser recolhido no prazo máximo de 10 (dez) dias 

corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela CONTRATANTE. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - RESCISÃO 

13.1 0 presente contrato poderá ser rescindido pelos motivos previstos nos art. 77 

e 78 e nas formas estabelecidas no art. 79, todos da Lei ne 8.666/1993. 

13.1.1 Este contrato também poderá ser rescindido, independentemente de 

interpelação judicial ou extrajudicial, desde que motivado o ato e assegurados o contraditório 

e a ampla defesa, quando a CONTRATADA: 

a) for atingida por protesto de título, execução fiscal ou outros fatos que 

comprometam a sua capacidade econômico-financeira; 

b) for envolvida em escândalo público e notório; 

c) quebrar o sigilo profissional; 
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d) utilizar, em beneficio próprio ou de terceiros, informações não divulgadas ao 

público e As quais tenha acesso por força de suas atribuições contratuais; 

e) não prestar garantia suficiente para garantir o cumprimento das obrigações 

contratuais; 

f) der motivo A suspensão dos serviços por parte de autoridades competentes, 

caso em que responderá por eventual aumento de custos dai decorrentes e por 

perdas e danos que a CONTRATANTE, como consequência, venha a sofrer; 

g) deixar de comprovar sua regularidade fiscal, inclusive contribuições 

previdenciárias e depósitos do FGTS, para com seus empregados, na forma 

definida neste contrato; 

h) vier a ser declarada iniclônea por qualquer drgão da Administração Pública; 

i) não mantiver suas condições de habilitação e qualificação, incluída a 

comprovação da qualificação técnjca de funcionamento prevista no art. 42 da 

Lei n2 12.232/2010; 

j) deixar de atender ao disposto nos subitens 5.1.5.3, 11.10,11.10.1 e 11.10.2.1. 

13.1.2 Exceto quando se tratar de caso fortuito, força maior ou razões de interesse 

público, a rescisão acarretará, independentemente de qualquer procedimento judicial ou 

extrajudicial, a retenção dos créditos decorrentes deste contrato, até o limite dos prejufzos 

causados à CONTRATANTE, ou a execução da garantia contratual, para ressarcimento dos 

valores das multas e i2denizações a ele devidos. 

13.1.2.1 Caso a retenção não possa ser efetuada, no todo ou em parte, na forma prevista 

no subitem 1,4.1.2, a CONTRATADA será notificada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a 

contar do recebimento da notificação, recolher o respectivo valor em agência bancária a ser 

indicada pela CONTRATANTE. 

13.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 

processo administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

13.2.1 A rescisão unilateral ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 

13.3 Fica expressamente acordado que, em caso de rescisão, nenhuma 

remuneração será cabível, a não ser o ressarcimento de despesas autorizadas pela 

CONTRATANTE e comprovadamente realizadas pela CONTRATADA, previstas no presente 

contrato. 
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13.4 Em caso de alteração das condições de habilitação jurídica da CONTRATADA, 

em razão de fusão, cisão, incorporação, associação, cessão ou transferência, total ou parcial, 

este contrato poderá ser ratificado e sub-rogado para a nova empresa, sem ônus para a 

CONTRATANTE, e com a concordância desta, com transferência de todas as obrigações aqui 

assumidas, independentemente de notificação judicial ou extrajudicial. 

13.4.1 A CONTRATANTE se reserva o direito de continuar ou não com a execução 

deste contrato com a empresa resultante da alteração social. 

13.4.2 Em caso de cisão, a CONTRATANTE poderá rescindir este contrato ou continuer 

sua execução, em relação ao prazo restante deste contrato, pela empresa que, entre as 

surgidas da cisão, melhor atenda As condições inicialmente pactuadas. 

13.4.3 Em qualquer das hipóteses previstas no subitem 14.4, a ocorrência deverá ser 

formalmente comunicada à CONTRATANTE, anexando-se o documento comprobatório da 

alteração social, devidamente registrada. 

13.4.3.1 A não apresentação do comprovante em até 05 (cinco) dias úteis após o registro 

da alteração social poderá implicar a aplicação das sanções previstas neste contrato e em lei. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1 A CONTRATADA gular-se-6 pelo Código de thee dos profissionais de 

propaganda e pelas normas correlates, com o objetivo de produzir publicidade que esteja de 

acordo com o Código"cle Defesa do Consumidor e demais leis vigentes, a moral e os bons 

costumes. 

14.2 E vedada a utilização, na execução dos serviços prestados pela CONTRATADA, 

de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função 

de confiança na CONTRATANTE, nos termos do art. 72 do Decreto n2 7.203/2010. 

14.3 A CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato deste contrato e de 

seus eventuais termos aditivos no Diário Oficial da União, a suas expensas, na forma prevista 

no parágrafo único do art. 61 da Lei n2 8.666/1993. 

14.4 Constituem direitos e prerrogativas da CONTRATANTE, além dos previstos em 

outras leis, os constantes da Lei n2 8.666/1993, que a CONTRATADA aceita e a eles se 

submete. 

14.5 A omissão ou tolerância das partes — em exigir o estrito cumprimento das 

disposições deste contrato ou em exercer prerrogativa dele decorrente — não constituirá 
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nova* ou renúncia nem lhes afetara o direito de, a qualquer tempo, exigirem o fiel 

cumprimento do avençado. 

14.6 As informações sobre a execução deste contrato, com os nomes dos 

fornecedores de bens e de serviços especializados e dos veículos de divulgação, serão 

publicadas no sitio da CONTRATANTE na internet. 

14.6.1 As informações sobre valores pagos pelos bens e serviços especializados 

contratados serão divulgadas pelos totais destinados para cada tipo de fornecedor e para cada 

meio de comunicação. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA- FORO 

15.1 As questões decorrentes da execução deste contrato que não puderem ser 

dirimidas administrativamente serão processadas e julgadas no foro da Comarca de Conceição 

do Coité/BA. 

E, por estarem justos e acordados, assinam o presente contrato em 02 (duas) vias. 

Conceição do Coité, 04 de janeiro de 2023 

aveyside 00, 41•11M4 

WARM° PASSOS CA WIJO 

new.. 

Marcelo Passos de Araújo 
Prefeito Municipal 
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EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO N.° 0912023. 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.° 003/2022. 

PROCESSO ADM. N.° 316/2022. 

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE CONCEIÇÃO DO COITÉ - BAHIA/ FUNDO 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

CONTRATADO: MERCADO DE PROPAGANDA E MARKETING LTDA, CNPJ: 

02.620.895/0001-92. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICIDADE PRESTADOS POR 

INTERMÉDIO DE AGÊNCIA DE PROPAGANDA, COMPREENDENDO O CONJUNTO 

DE ATIVIDADES REALIZADAS INTEGRADAMENTE QUE TENHAM POR 

OBJETIVO O ESTUDO, O PLANEJAMENTO, A CONCEITUAÇÃO, A CONCEPÇÃO, 

A CRIAÇÃO. A EXECUÇÃO INTERNA, A INTERMEDIAÇÃO E SUPERVISÃO DA 

EXECUÇÃO EXTERNA E A DISTRIBUIÇÃO DE AÇÕES PUBLICITARIAS JUNTO A 

PÚBLICOS DE INTERESSE PARA O MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO COITÉ - BA. 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO R$ 1.200.000,00 (HUM NELNÃo E 

DUZENTOS MIL REAIS) CUJOS PERCENTUAIS DE DESCONTO É CONFORME 

DISTRIBUIÇÃO DESCRITA: 

A) DESCONTO A SER CONCEDIDO AO ANUNCIANTE. SOBRE OS CUSTOS 

INTERNOS DOS SERVIÇOS EXECUTADOS POR ESTA LICITANTE, BASEADOS NA 

TABELA REFERENCIAL DE PREÇOS DO SINDICATO DAS AGÊNCIAS DE 

PROPAGANDA DE ESTADO, REFERENTES A PEÇA E/OU MATERIAL CUJA 

DISTRIBUIÇÃO NÃO NOS PROPORCIONE O DESCONTO DE AGÊNCIA 
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CONCEDIDO PELOS VEÍCULOS DE DIVULGAÇÃO, 50% (CINQUENTA POR 

CENTO); 

B) HONORÁRIOS A SEREM COBRADOS DO ANUNCIANTE, INCIDENTES SOBRE 

OS PREÇOS DOS BENS E DOS SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PRESTADOS POR 

FORNECEDORES, COM A INTERMEDIAÇÃO E SUPERVISÃO DESTA LICITANTE, 

REFERENTES A PRODUÇÃO E A EXECUÇÃO TÉCNICA DE PEÇA E OU 

MATERIAL CUJA DISTRIBUIÇÃO NÃO NOS PROPORCIONE O DESCONTO DE 

AGÊNCIA CONCEDIDO PELOS VEÍCULOS DE DIVULGAÇÃO 15% (QUINZE POR 

CENTO); 

C) HONORÁRIOS A SEREM COBRADOS DO ANUNCIANTE, INCIDENTES SOBRE 

OS PREÇOS DOS BENS E DOS SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PRESTADOS POR 

FORNECEDORES, COM A INTERMEDIAÇÃO E SUPERVISÃO DESTA LICITANTE, 

REFERENTES AOS SERVIÇOS DESCRITOS NAS ALÍNEAS ABAIXO: 20% (VINTE 

POR CENTO); 

D) HONORÁRIOS A SEREM COBRADOS DO ANUNCIANTE, INCIDENTES SOBRE 

OS PREÇOS DOS BENS E DOS SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PRESTADOS POR 

FORNECEDORES. COM A INTERMEDIACAO E SUPERVISÃO DESTA LICITANTE, 

REFERENTES A CRIAÇÃO. À IMPLEMENTAÇÃO E AO DESENVOLVIMENTO DE 

FORMAS INOVADORAS DE COMUNICAÇÃO PUBLICITÁRIA, DESTINADAS A 

EXPANDIR OS EFEITOS DAS MENSAGENS E DAS AÇÕES PUBLICITÁRIAS. si 

CONSONÂNCIA COM NOVAS TECNOLOGIAS, (SE FOR O CASO) CUJA 

DISTRIBUIÇÃO NÃO NOS PROPORCIONE 0 DESCONTO DE AGÊNCIA 

CONCEDIDO PELOS VEÍCULOS DE DIVULGAÇÃO, 20% (VINTE POR CENTO). 

PRAZO DA CONTRATAÇÃO: 12 (DOZE) MESES 

DATA DA CONTRATAÇÃO: 04 DE JANEIRO DE 2023. 
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